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CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO
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INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN 
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 5º da Lei Municipal n.º 7.513/2012 de Carazinho. Vinculação do reajuste dos servidores do magistério municipal ao índice de reajuste do piso salarial nacional da categoria. Violação da autonomia do Poder Executivo local para dispor sobre a matéria, nos termos do artigo 60, inciso II, alínea “b”, da Constituição Estadual, aplicável, aos municípios, por força do disposto no artigo 8º, “caput”, da Carta referida. Disposição legal que, ademais, vulnera a segurança orçamentária municipal, que se impõe como regra de previsão obrigatória, à luz do artigo 165, inciso III, da Carta Federal e, em nível estadual, do artigo 149, inciso III, da Carta Constitucional Gaúcha, pois os vencimentos, ao serem revisados, não obedecerão, necessariamente, à capacidade orçamentária do Município, e sim ao parâmetro imposto para o reajuste do piso nacional, cuja evolução sequer tem como ser antevista quando da preparação de orçamento. Afronta à Súmula Vinculante n.º 42 do STF. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito do Município de Carazinho, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio do artigo 5º da Lei Municipal n.º 7.513, de 27 de março de 2012, daquela Comuna, que dispõe acerca do índice de reajuste anual dos servidores do magistério municipal, alegando afronta ao disposto no artigo 8º, caput, 33, parágrafo 1º, parte final, 149, inciso III, e 154, incisos II e X, alínea “a”, da Constituição Estadual, bem como aos artigos 37, incisos X e XIII, e 165, inciso III, da Constituição Federal.

Segundo o proponente, a norma impugnada padece de vício de inconstitucionalidade, uma vez que viola a autonomia municipal, assim como o princípio da supremacia da Constituição Federal. Aduz que a forma de reajuste dos vencimentos dos servidores públicos municipais é ato privativo do Chefe do Poder Executivo Municipal, devendo obedecer aos critérios de conveniência e oportunidade administrativa. Alega que a lei que instituiu o piso salarial do magistério não obriga os entes a obedecer a variação do índice utilizado pela União no arbitramento do piso vigente a título de reajuste do vencimento. No entanto, o Município de Carazinho, objetivando o cumprimento da Lei Federal n.º 11.783/2008, acabou indevidamente indexando o reajuste anual dos membros do magistério municipal à mesma variação anual do VAA-FUNDEB, que é o índice utilizado pelo Poder Executivo Federal para compor o valor do piso nacional do magistério, o que acaba por gerar um regime de aumento automático e periódico de vencimento dos membros do magistério municipal. Assevera que o artigo impugnado contraria o verbete da Súmula Vinculante n.º 42 do Supremo Tribunal Federal. Postula a concessão de liminar e, ao final, a procedência da ação (fls. 04/20). Junta documentos (fls. 21/609).

A liminar pleiteada foi deferida (fls. 615/620).

A Câmara Municipal de Vereadores de Carazinho, notificada, limitou-se a afirmar que o ato normativo impugnado está em vigência desde 27 de março de 2012 (fl. 641).

O Procurador-Geral do Estado, citado, arguiu, preliminarmente, defeito na representação processual, considerando que foi o Município quem outorgou a procuração acostada aos autos. Quanto ao mérito, apresentou a defesa do texto legal, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Federal, e pugnou pela manutenção da norma no ordenamento jurídico, face à presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fls. 645/649).
O proponente acostou nova procuração (fls. 652/654). 
Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o breve relatório.

2. O texto legal objurgado está assim redigido:

Art. 5° - A atualização dos valores será conforme o parágrafo único do artigo 5°, da Lei n°11.738 de 16 de julho de 2008. 

A discussão travada nos presentes autos diz respeito à ocorrência, ou não, de violação ao princípio da supremacia da Constituição, na medida em que o dispositivo objurgado na inicial afrontaria, em síntese, a vedação de vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias, bem como retiraria do Chefe do Poder Executivo municipal o poder de iniciativa para deflagrar projetos de leis que disponham sobre a remuneração dos servidores públicos. 
Impende destacar, inicialmente, que o artigo 60, inciso III, alínea “e”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, inserida pela Emenda Constitucional n.º 56/2006, impôs a necessidade de legislação específica para a definição do piso salarial dos profissionais do magistério público da educação básica, nos seguintes termos:
Art. 60 - Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da educação, respeitadas as seguintes disposições:
(...)

III – observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 208 da Constituição Federal e as metas de universalização da educação básica estabelecidas no Plano Nacional de Educação, a lei disporá sobre:
(...)

e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica;

(...)

Ademais, o artigo 206 (inciso VIII) da Constituição da República dispõe que o ensino será ministrado com base em diversos princípios, dentre eles o que assegura piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal.

Nessa linha, a União editou a Lei n.º 11.738/2008, com eficácia em todo o território nacional, determinando não só o valor a ser pago como piso aos professores e sua forma de reajuste, como estabelecendo, inclusive, sua jornada de trabalho. Em seu artigo 5º, a lei federal prevê a atualização anual do piso salarial da categoria, nos seguintes termos:
Art. 5o - O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.

Parágrafo único.  A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007.
A Lei do Piso Nacional, repita-se, editada para regulamentar a alínea “e” do inciso III do caput do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, efetivou o direito à percepção de um valor remuneratório mínimo para todos os profissionais que integram o magistério público da educação básica, atualizado anualmente, impondo ao poder público de todos os níveis a necessidade de efetivá-lo. Contudo, apesar de vincular os demais entes com relação ao mínimo, não os obriga a observar o índice de reajuste anual para os valores pagos acima do piso. 
Irretocável, sob tal aspecto, o voto vencedor do Desembargador Marcelo Bandeira Pereira no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70056889835
, que, ao reconhecer a inconstitucionalidade do artigo 44-A da Lei Municipal n.º 1.120/2003 de Entre-Ijuís, de semelhante teor à ora impugnada, assim se manifestou:

O que não se admite, assim, é o servidor do magistério perceber menos que o piso, com o perdão pela redundância, o que não significa, todavia, que o percentual de variação desse piso mínimo deva ser observado para toda a classe, inclusive para aqueles que estejam com seus vencimentos acima desse patamar mínimo. 

O raciocínio é o mesmo que se aplica ao salário mínimo. Ninguém pode perceber menos que o salário mínimo. Entretanto, os índices de variação do salário mínimo – que, também por outras razões, de preservação de seu valor substancial - não podem ser utilizados para reajustes gerais de salários.  

Então, se há amparo para a elevação do piso salarial na conformidade com o disposto na legislação federal, o mesmo já não se haverá de dizer em relação ao que consta da lei em xeque, que prevê vinculação geral - englobando inclusive os servidores cujos vencimentos sejam superiores ao valor a que chegar o piso - dos profissionais de educação do magistério  municipal ao índice de reajuste estabelecido pela Lei Nacional. E nessa prática identifico expressa violação ao disposto no artigo 37, inciso XIII, da Constituição Federal.

A forma de Estado do Brasil é caracterizada por uma peculiar federação em três níveis. O artigo 1º da Constituição Federal expressa que “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos”.   

Tratando sobre a organização político administrativa, o artigo 18, consagrando o federalismo de terceiro grau, reza que “A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”. 

A Constituição Federal, então, assegura aos diferentes entes federados competências que lhes são próprias e indispensáveis à manutenção de suas autonomias. Os Estados-membros e Municípios têm caracterizada a autonomia pela tríplice capacidade de autogoverno, auto-organização e auto-administração, como pressuposto da própria existência da Federação, que recebe proteção especial do Constituinte Originário enquanto cláusula pétrea.

A auto-organização, em especial, diz com a possibilidade de os Estados-membros e Municípios editarem suas respectivas Constituições Estaduais e Leis Orgânicas, bem como suas próprias legislações, respeitados os princípios Constitucionais. 

Neste contexto, a Carta Maior consagra, na figura do Presidente da República a iniciativa legislativa privativa para as leis que disponham sobre “servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria”, ex vi do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”.

A redação, conquanto adstrita ao plano Federal, é de observância obrigatória pelos Estados-membros, já que Princípio Constitucional Extensível que integra a estrutura da federação; são normas que devem obedecer ao Princípio da Simetria – cujos modelos são de reprodução obrigatória pelos Estados-membros.

Não é por outro motivo, inclusive, que a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, no artigo 60, inciso II, alínea “b”, estabelece a iniciativa privativa do Governador do Estado às leis que disponham sobre “servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade”. Regramento que também é de observância obrigatória aos entes Municipais, consoante reiteradas decisões do Tribunal Pleno desta Corte.
Colaciono a jurisprudência do STF no sentido de se tratar de norma de reprodução obrigatória:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 54, VI DA CONSTITUIÇÃ O DO ESTADO DO PIAUÍ. VEDAÇÃO DA FIXAÇÃO DE LIMITE MÁXIMO DE IDADE PARA PRESTAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. OFENSA AOS ARTIGOS 37, I E 61, § 1º, II, C E F, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Dentre as regras básicas do processo legislativo federal, de observância compulsória pelos Estados, por sua implicação com o princípio fundamental da separação e independência dos Poderes, encontram-se as previstas nas alíneas a e c do art. 61, § 1º, II da CF, que determinam a iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo na elaboração de leis que disponham sobre o regime jurídico e o provimento de cargos dos servidores públicos civis e militares. Precedentes: ADI 774, rel. Min. Sepúlveda Pertence, D.J. 26.02.99, ADI 2.115, rel. Min. Ilmar Galvão e ADI 700, rel. Min. Maurício Corrêa. Esta Corte fixou o entendimento de que a norma prevista em Constituição Estadual vedando a estipulação de limite de idade para o ingresso no serviço público traz em si requisito referente ao provimento de cargos e ao regime jurídico de servidor público, matéria cuja regulamentação reclama a edição de legislação ordinária, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Precedentes: ADI 1.165, rel. Min. Nelson Jobim, DJ 14.06.2002 e ADI 243, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, DJ 29.11.2002. Ação direta cujo pedido se julga procedente. (ADI 2873, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 20/09/2007, DJe-139 DIVULG 08-11-2007 PUBLIC 09-11-2007 DJ 09-11-2007 PP-00029 EMENT VOL-02297-01 PP-00091 RTJ VOL-00203-01 PP-00089)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE RONDÔNIA. LIMITES SOBRE O NÚMERO DE SECRETARIAS DE GOVERNO E RESPECTIVOS CARGOS. INADMISSIBILIDADE. VÍCIO DE INICIATIVA. 1. Os Estados-membros, na elaboração de seu processo legislativo, não podem afastar-se do modelo federal ao qual devem sujeitar-se obrigatoriamente (CF, artigo 25, caput). Entre as matérias que não podem ser disciplinadas pelo poder constituinte estadual acham-se aquelas cuja iniciativa reservada são do Chefe do Poder Executivo (CF, artigos 61, § 1º, II, a e e e 84, I, VI, a e b e inciso XXV). 2. Não pode a Constituição do Estado limitar o número de Secretarias de Governo, dispor sobre os respectivos cargos, promover a fusão de unidades administrativas e a extinção de órgãos e funções gratificadas. Ação direta de inconstitucionalidade procedente (ADI nº 102/RO, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Maurício Corrêa, DJ de 29/11/02).

Dessa forma, a Lei Municipal, ao dispor que o reajuste dos profissionais da educação não poderá ser “inferior ao índice de reajuste do piso salarial nacional do magistério público”, viola norma de competência, que é atribuída pela Constituição Federal ao Chefe do Poder Executivo de cada unidade da federação, ofendendo, via de consequência, o próprio pacto federativo. 

A competência que deveria ficar circunscrita àquele âmbito da federação passaria ao plano federal, implicando aumento das despesas municipais sem prévia dotação orçamentária, sem respeito aos limites constitucionais definidos como obrigatórios, estabelecendo indevida vinculação. 

Não é por outra razão que a própria Constituição Federal, no já referido artigo 37, inciso XIII, estabelece que “é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público”.

E aqui, insisto, a pedra de toque da inconstitucionalidade da norma objurgada, porque impõe, inegavelmente, uma vinculação dos valores remuneratórios dos profissionais da educação do Município àqueles fixados pela União para os seus servidores, o que não é compatível com os comandos constitucionais.

O que a Lei Maior criou, enfatizo, foi apenas uma garantia fundamental mínima, assim, de algum modo, autorizando incidência direta nos demais entes públicos de valores dispostos pela federação; e nunca a utilização de índices de reajustes de vencimentos como disposto na indigitada lei objeto desta demanda.
Com efeito, a Carta Magna, ao inserir o Município como componente da Federação, inscrevendo a autonomia como sua prerrogativa intangível (artigos 1º e 18 da carta) e reconhecendo-lhe a natureza de entidade estatal de terceiro grau, com outorga de personalidade jurídica, governo próprio e competência normativa
, assegurou-lhe o poder de auto-organização, de autogoverno e, também, de autolegislação.
Nesse contexto, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea “b”, da Constituição Estadual, aplicável, aos municípios, por força do disposto no artigo 8º, caput, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo Municipal, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis.

Cuida-se, pois, de iniciativa reservada ao Prefeito Municipal, não se mostrando adequado que a Lei Municipal n.º 7.513/2012 de Carazinho tolha a competência privativa do Prefeito Municipal de propor lei que trata de servidores públicos municipais, sob pena de eivar de inconstitucionalidade o texto legal.

Assim sendo, o dispositivo legal ora questionado, ao limitar a atuação do ente municipal, vinculando o reajuste dos servidores do magistério ao índice de reajuste do piso salarial nacional da categoria, acaba por violar a autonomia do Prefeito Municipal para dispor sobre a matéria. 

O dispositivo impugnado vulnera, também, a segurança orçamentária municipal, que se impõe como regra de previsão obrigatória, à luz do artigo 165, inciso III, da Carta Federal
 e, em nível estadual, do artigo 149, inciso III, da Carta Constitucional Gaúcha, pois os vencimentos, ao serem revisados automaticamente com base em índice federal, não obedecerão, necessariamente, à capacidade orçamentária do Município, e sim ao parâmetro imposto para o reajuste do piso nacional, cuja evolução sequer tem como ser antevista quando da preparação de orçamento.

Não bastasse a clara afronta à Carta Maior pelo disposto no ato normativo local, o Supremo Tribunal Federal, em conformidade com reiteradas decisões acerca da inconstitucionalidade da vinculação de reajustes de vencimentos de servidores estaduais e municipais a índices federais de correção monetária, conferiu efeito vinculante à Súmula n.º 681, em março de 2015, passando a assumir o n.º 42, dispondo da seguinte forma:

É inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de servidores estaduais ou municipais a índices federais de correção monetária.

Vale destacar que, no acórdão do Pleno do Supremo Tribunal Federal, relativo à Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 285/RO, tendo como Relatora a Ministra Cármen Lúcia, se colhe:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI RONDONIENSE N. 256/1989. FIXAÇÃO DE VENCIMENTO BÁSICO PARA DESEMBARGADOR ESTADUAL E CRIAÇÃO DE FÓRMULA DE REAJUSTE. 1. Prejuízo da ação quanto aos arts. 1º e 2º da Lei rondoniense n. 256/1989 em face das alterações constitucionais posteriores. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 96/RO. 2. Inconstitucionalidade da vinculação de reajuste de remuneração de servidores públicos ao índice de preços ao consumidor. Descumprimento do princípio federativo e da autonomia estadual. Precedentes. 3. Ação Direta de Inconstitucionalidade prejudicada quanto aos arts. 1º e 2º da Lei rondoniense n. 256/1989 e julgada procedente quanto aos arts. 3º e 4º desse diploma legal.

(...)

8. De se ver, pois, que o entendimento prevalecente no Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o reajuste automático de vencimentos de servidores públicos, tomando-se como base a variação de indexadores de atualização monetária, como o Índice de Preços ao Consumidor-IPC, desrespeitam a autonomia dos Estados-membros e a vedação constitucional de vinculação, para efeito de remuneração de servidores públicos, nos termos dos arts. 25 e 37, inc. XIII, da Constituição da República, respectivamente." (ADI 285, Relatora Ministra Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgamento em 4.2.2010, DJe de 28.5.2010)

Em idêntico sentido, já se pronunciou essa Corte de Justiça estadual, acolhendo a tese defendida na presente ação:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. É materialmente inconstitucional o dispositivo da lei municipal de Carlos Barbosa que determina revisão anual das remunerações e subsídios dos servidores públicos municipais do Executivo e do Legislativo e das autarquias e fundações públicas municipais, pela variação do IGP-M. Precedente do STF: RE 174.184-SP AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70006238489, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Cacildo de Andrade Xavier, Julgado em 15/03/2004)

Fixadas essas premissas verifica-se que o artigo 5º da Lei Municipal n.º 7.513/2012 de Carazinho, ao vincular o rejuste dos vencimentos dos servidores do magistério a índices federais, viola a autonomia municipal, esvaziando a competência consagrada na Constituição Federal, de observância obrigatória pela Carta Estadual.

3. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja julgado procedente o pedido, na esteira dos argumentos invocados. 
Porto Alegre, 11 de julho de 2018.

BENHUR BIANCON JUNIOR,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
BHJ/LCA/MPM
� AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 1.120/2003 DO MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS. VINCULAÇÃO DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DOS PROFESSORES MUNICIPAIS À VARIAÇÃO DO PISO NACIONAL. INDEXAÇÃO INCONSTITUCIONAL. A Lei do Piso Nacional, editada para regulamentar a alínea "e" do inciso III do caput do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, efetivou o direito à percepção de um valor remuneratório mínimo para todos os profissionais que integram o magistério público da educação básica, atualizado anualmente, impondo ao poder público de todos os níveis a necessidade de lhe dar vida. Frente a isso, aos Estados, Municípios e Distrito Federal se impõe suplementar a referida legislação, dando-lhe efetividade. Mas, efetividade que há de se conformar aos termos da norma constitucional, com o estabelecimento de remuneração não inferior ao piso salarial, não podendo avançar para a definição de que o percentual de variação do piso nacional seja aplicado automaticamente às remunerações de todos os profissionais do magistério, mesmo daqueles que percebam valores superiores ao do piso. Uma coisa é estabelecer o piso, orientado e autorizado por emenda constitucional, e outra, bem diversa, e que atenta contra o princípio federativo e a autonomia do município, é a utilização como indexador do percentual de variação desse piso nacional. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056889835, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 03/11/2014)


� MEIRELLES, Hely Lopes.  Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 110.


� Constituição Federal:


Art. 165- Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:


(...)


III – os orçamentos anuais.


Constituição Estadual:


Art. 149 – A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:


(...)


III – dos orçamentos anuais.
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